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ARTUR DE SIQUEIRA BRAVO NETO, neste ato representado por sua genitora, Adriana da Silva Siqueira, propõe ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do RIOPREVIDÊNCIA, através da qual pleiteia, em síntese, o restabelecimento da inscrição do autor como beneficiário do auxílio-reclusão, em virtude da prisão de seu pai, bem como o pagamento dos atrasados, e indenização por danos morais. Alega o autor que é filho menor do ex-segurado e que deixou de receber o referido auxílio em julho de 2011 e que, por este motivo, a família vem passando por dificuldades, ante o não pagamento do benefício a que faz jus. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/98. Decisão indeferindo a antecipação de tutela, às fls.100/102. Contestação do Rioprevidência, às fls. 106/117, sustentando que a parte autora não faz jus ao benefício, pois não preencheu os requisitos previstos no ordenamento jurídico. Ressalta que o benefício só é concedido para famílias cujo instituidor detinha vencimentos baixos, nos termos da EC nº 20/98 e da OMPS 03/04, o que não é o caso. Quanto ao dano moral, sustenta que este não restou configurado, ante a ausência de ilegalidade por parte do réu. Junta documentos às fls.118/123. Manifestação da parte autora requerendo a juntada de cópia de petição de Agravo de Instrumento contra a decisão que indeferiu a tutela antecipada, às fls.128/137. Em provas, a parte autora requereu a produção de prova documental suplementar, que foi deferida às fls.142, sendo que o réu nada requereu. Ofício da Oitava Câmara Cível com decisão negando provimento ao Agravo de Instrumento, às fls.152/160. Ofício da Secretaria de Estado de Segurança prestando as informações requeridas, às fls.166/176. Manifestação da parte autora requerendo a juntada de documentos, às fls.179/184. Manifestação da parte ré, reiterando os termos da contestação, às fls.187/194. Parecer do Ministério Público às fls.196/201, pela procedência do pedido quanto à percepção do benefício e improcedente quanto ao pedido de danos morais. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que pretende o autor, filho menor de ex-segurado, o restabelecimento do auxílio reclusão, pagamento de atrasados e indenização por danos morais. O feito comporta o julgamento no estado, estando presentes nos autos todas as provas necessárias ao deslinde da questão. O auxílio reclusão representa um benefício destinado a garantir a subsistência digna dos dependentes do segurado, recolhido à prisão, desde que não disponham de meios de manter sua subsistência O direito do autor de receber o benefício pleiteado restou reconhecido pela própria Administração Pública ao deferir a concessão do auxílio nos autos do processo administrativo elencado na inicial. In casu, resta apurar a legalidade da revogação do benefício para verificar se o autor tem direito ao restabelecimento do auxílio e restituição de valores atrasados ora pleiteados. Aplica-se para tanto os pressupostos da Lei Estadual nº 285/79, vigente na data do recolhimento do pai do autor à prisão, conforme informações prestadas às fls. 176. Dispõe o art. 43 da Lei nº 285/79: ´Art. 43 - Quando o segurado perder a condição de servidor em virtude de condenação em processo criminal, será pago auxílio reclusão aos seus dependentes, desde que não disponham de meios para prover sua mantença, observadas as disposições do Título III da presente lei.´ Com efeito, os documentos carreados aos autos demonstram que o autor ainda ostenta a condição de beneficiário, sendo a dependência econômica evidente e presumida, tratando-se de menor impúbere (fls. 11) que necessita do auxílio pleiteado para prover sua subsistência. Registre-se, ainda, que consta nos autos o atestado de que o ex-segurado permanece sob a custódia da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, conforme documento de fls. 180, cumprindo-se, assim, o requisito estabelecido no art. 44 § 1º o qual dispõe que o auxílio reclusão será pago durante o cumprimento da pena, cessando imediatamente no dia em que instituidor for posto em liberdade. Nesse sentido, comprovada a dependência econômica do autor aliada ao fato de que o ex-segurado permanece preso sob custódia do Estado, deverá o réu proceder ao restabelecimento do auxílio pleiteado bem como ao pagamento dos valores que o autor deixou de receber desde a revogação do benefício (julho de 2011), que em momento algum deveria deixar de ter sido pago. Quanto ao pedido de indenização por danos morais, não vislumbro na hipótese situação vexatória que tenha causado, dor, constrangimento ou sofrimento ao autor. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao restabelecimento do auxílio reclusão a que faz jus o autor bem como ao pagamento das verbas devidas desde julho de 2011. Tais verbas serão monetariamente atualizadas a partir da data em que os valores deveriam ter sido pagos e acrescidas de juros de mora a contar da citação, na forma da antiga redação do art. 1º-F da Lei 9494/97, diante da declaração de inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11960/09 pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357 e 4425. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de indenização em danos morais. Deixo de condenar o réu ao pagamento de custas e taxa judiciária (Enunciado 76 TJRJ), porém CONDENO ao pagamento dos ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em 5% do valor equivalente às parcelas vencidas (art. 20 § 4º do CPC), contando como termo final a presente sentença (Súmula 111, do S.T.J.). DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para determinar ao réu que proceda em 48 horas a inclusão do benefício, sob pena de pagamento de multa. Submeto a eficácia da sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório. P.I.
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